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Ref. Va l o r M e n s a l Re f . j V a l o r M e n s a l 

^ 40 ' 300,24 87 769,32 
41 308,05 88 797,20 
42 316,33 89 926,36 
43 322,56 90 953,44 
44 327,96 91 1.012,40 
45 337,93 92 1.052,08 
46 354,04 93 1.109,05 
47 361,88 94 1.122,37 

, T . 1 1 — escala de referências de vencimentos a que se refere o ar t igo 
l.o da L e i a 10.168, de l o de j u l h o de 1968: 

1 — 609,00 
H — 636,00 

I I I *— 672,00 
I V — 708,00 
V — 744,00 

V I — 780,00 
V I I — 816.00 

V I I I — 864,00 
I X — 924.00 

X — 1.003,00 
X I — 1.044,00 

X I I — 1.116,00 
X n i — 1.176,00 
X I V — 1.224.00 
X V — 1.320,00 

X V I — 1.464,00 

• I I I — escala <ie referências de vencimentos a que se refere o a r t i ­
go 4.0 do Decreto- le i n . 200, de 27 de fevereiro de 1970: 

Referência V a l o r M e n s a l 

C r $ 

A F R - A 942,00 
A F R - B 1.014,00 
A F R - C 1.092,00 
A F R - D 1.176.00 
A F R - B 1.272,00 

Ar t i go 4.o — Os servidores ocupantes de cargos ou funções, que a i n ­
da não t iveram enquadramento nos termos do Decre to- le i Complementar n . 11, 
de 2 de março de 1970, e alterações posteriores, farão jus a u m abono de 20% 
(vinte por cento), ca lcu lado sobre o va lo r d a referência do respect ivo cargo o u 
função. 

§ l . o — O abono de que t ra ta este art igo não se incorpora aos 
vencimentos ou salários p a r a n e n h u m efeito, devendo ser compensado quando d a 
aplicação das disposições do Decre to - l e i Comp lementa r n . 11-

§ 2.0 — A contribuição ao Ins t i tuto de Previdência do Estado de São 
Paulo e ' a o Inst i tuto de Assistência Médica ao Serv idor Público do Es tado não 
incidirá sobre o abono de que t ra ta este ar t igo . 

A r t i go 5.o — O disposto nesta l e i complementar apl ica-se aos ser­
vidores das Secretar ias dos T r i b u n a i s de Justiça; de Alçada, C i v i l e C r i m i n a l ; 
de Justiça M i l i t a r ; de Contas e da Assembléia Leg i s l a t i va . 

Ar t igo 6.o — F i c a suspensa, até sua regulamentação por le i , a absor­
ção das vantagens prev is tas nos §§ l .o e 2.o do art igo 9.o do Decre to - l e i 
Complementar n.o 11, de 2 de março de 1970, com a nova redação dada pelo 
de n.o 13, de 25 de março de 1970. 

Ar t i go 7.o — Os padrões de vencimentos dos membros d a M a g i s t r a ­
tura, do T r i b u n a l de Contas e do Ministério Público, f ixados pelo art igo l.o d a 
Le i n.o 10.379, de 31 de ju lho de 1970, f i c a m revalor izados n a seguinte con fo r ­
midade: 

Tabe la I — M A G I S T R A T U R A E T R I B U N A L D E C O N T A S 
C r $ 

Padrão " A " — J u i z Subst i tu to de Circunscrição e J u i z de Inves t i ­
d u r a Temporária 1.152,00 

Padrão " B " — J u i z de D i re i to de l . a Entrância 1.296,00 
Padrão " C " — J u i z de D i r e i t o de 2 . a Entrância 1.440,00 
Padrão " D " — J u i z de D i r e i t o de 3. a Entrância 1.584,00 
Padrão " E " — J u i z de D i r e i t o de Entrância Espec ia l , J u i z Subs ­

t i tu to de 2 . a Entrância e A u d i t o r de Justiça M i l i t a r . . . 1.872,00 
Padrão "F" — J u i z dos T r i b u n a i s de Alçada C i v i l e C r i m i n a l e J u i z 

do T r i b u n a l de Justiça M i l i t a r 1.920,00 
Padrão " G " — Desembargador do T r i b u n a l de Justiça e Conse lhe i ro 

do T r i b u n a l de Contas 2.112,00 
Ta be l a I I — M I N I S T É R I O P U B L I C O 

Fadrão " A " — Promotor Público Subst i tuto . . . . . . . 1.152,00 
Padrão " B " — Promoto r Público de 1." Entrância 1.296,00 
Padrão " C " — Promoto r Público de 2. a Entrância 
Padrão " D " — Promoto r Público de 3 . a Entrância 1.584,00 
Padrão " E " — P romo to r Público e C u r a d o r de Entrância Espec ia l , 

P romotor Público Subst i tuto de 2. a Entrância e P r o m o -
tor de Justiça M i l i t a r V , ' - , : - " iÜon'SS 

Padrão "F" — P r o curado r d a Justiça e P rocurador de Justiça M i l i t a r i • ??2*SX 
Padrão " G " — Procurador G e r a i da Justiça 112,00 

Parágrafo único — Os Juízes de D i r e i t o e os Promotores Públicos, 
a inda classif icados e m 4. antrância, f i cam com os seus vencimentos f ixados n a 
importância de C r$ 1.716,00 mensais, va lor sobre o qua l serão ca lculados ad i c i o ­
nais por tempo de serviço, a gratificação de que t r a t a o art igo 16 d a L e i n . 
10.168, de 10 de ju lho de 1968, e as demais vantagens a que façam jus . 

Ar t i go 8.° — Os padrões e referências numéricas dos componentes d a 
Polícia M i l i t a r do Estado de São Pau lo , a que se referem o Decre to- le i n . 218, 
de 9 de abr i l de 1970, e a L e i n . 10.401, de 24 de junho de 1971, f i cam f ixados 
n a seguinte con fo rmidade : 

C r$ 
Corone l — P-7 „ . . . 1.716,00 
Tenente Corone l — P - 5 t 1.404,00 
M a j o r — P -4 1.248,00 
Capitão — P-3 . . . 936,00 
1.« Tenente — P-2 . . . . 811,20 
a.0 Tenente — P - l 764,40 
Asp i ran te a O f i c i a l — P M - 3 . . . . . . . 720,00 
Subtenente — P M - 7 600,00 
1. " Sargento — P M - 6 552,00 
2. ° Sargento — P M - 5 492,00 
3. ° Sargento — P M - 4 . . . . 414,00 
Cabo — P M - 3 369,60 
So ldado — P M - 2 348,00 
A l u n o O f i c i a l —, P M - 1 261,60 

A r t i g o 9.0 — Passa a ter os seguintes valores a esca la de padrões e 
referências numéricas a que se refere o art igo 1.0 da L e i n.o 10.414, de 12 de n o ­
vembro de 1971: 

Padrões e Referenda« Va lores 
Numéricas Mensa i s 

C r $ 
Subinspetor — P - l 764,40 
G u a r d a C i v i l 
Classe D i s t i n t a — R e f . 37 652,00 
G u a r d a C i v i l 
Classe Espec ia l — Ref . 35 492,00 
G u a r d a C i v i l 
1. a Classe — Ref . 32 414,00 
G u a r d a C i v i l 
2. a Classe — R e f . 27 369,60 
G u a r d a C i v i l 
3 . a Classe — Ref . 22 348,00 

Ar t i go 1 0 — O Poder Execut i vo poderá estender o disposto nesta l e i 
sos servidores das autarquias, áa Un ivers idade de São P a u l o e da Univers idade E s ­
tadual de Campinas , observada, como l im i t e , a base percentua l de 20% (vinte po r 
cento). 

i 1.0 — O s projetos de decreto relat ivos à elevação de vencimentos 
e salários dos servidores, a que se refere este art igo, serão submetidos à decisão 
do Governador , c o m parecer conclusivo do Conse lho E s t a d u a l de Política S a l a r i a l . 

§ 2.0 — A s despesas decorrentes deste art igo correrão à con ta das d o ­
tações próprias consignadas nos orçamentos das entidades por êle abrangidas, s u ­
pr idas , se necessários, pelos créditos a que alude o art igo 12 desta l e i comple ­
mentar . 

A r t i go 11 — A s disposições desta le i complementar ap l i cam-se aos ex-
tranumerários e aos ina t i vos . 

A r t i go 12 — A s despesas decorrentes d a execução desta le i serão a t e n ­
didas med ian t e : 

I — tfotações dest inadas a cargos vagos e a pessoal a admi t i r , cons­
tantes do Orçamento-Frograma p a r a 1972, remanejads, se necessário, por decreto, 
de u m p a r a o u t r a categor ia de Programação o u Secre tar ia ; 

I I — créditos suplementares que o Poder Execut i vo está autor izado a 
abr i r , n a Secre tar ia da F a z e n d a às demais Secretar ias, nos termos do art igo 8.0, 
inc iso I, do Orçamento P r o g r a m a pa ra 1972. 

Parágrafo único — A f i m de completar os recursos necessários à exe­
cução desta le i , f i ca o Poder Execut i vo autor izado a rea l i zar operações de crédito, 
nos termos da legislação em vigor, até o l imi te de C r $ 250.000.000,00 (duzentos e 
c inquenta milhões de cruze iros ) , dest inadas a suplementar as dotações próprias 
do orçamento. 

A r t i g o 13 — E s t a le i complementar entrará e m vigor em l.o de jane i ro 
de 1972. 

Palácio dos Bande i rantes , aos 3 de dezembro de 1971. 
L A U D O N A T E L 
Oswcildo Müller d a S i l v a , Secretário d a Justiça 
Car los An t on i o Rocca , Secretário d a F a z e n d a 

P u b l i c a d a n a Assessoria Técnico-Legislativa, aos 3 de dezembro de 1971. 
Ne l son Petersen da Costa , D i re to r Adm in i s t r a t i v o -Subs t . 

A N E X O I 

T A B E L A D E V E N C I M E N T O S D O S C A R G O S D E P R O V I M E N T O E F E T I V O 

R E F . 1 A 
1 

B C D E 

1 228,00 240,00 264,00 
1 

282,00 ' 306,00 
2 240,00 264,00 282,00 306,00 330,00 
3 264,00 282,00 306,00 330,00 364,00 
4 282,00 306,00 330,00 354,00 384,00 
5 306,00 330,00 354,00 384,00 408,00 
6 330,00 354,00 384,00 408.00 444,00 
7 354,00 384,00 408,00 444,00 480,00 
8 384,00 408,00 444,00 480,00 516,00 
9 408,00 444,00 480,00 516,00 558,00 

10 444,00 480,00 516,00 558,00 600,00 
11 480,00 516,00 558,00 600,00 648100 
12 516,00 558,00 600,00 648,00 696,00 
13 558,00 600,00 648,00 696,00 750,00 
14 600,00 648,00 696,00 750,00 810,00 

876,00 18 648,00 696,00 750,00 810,00 
810,00 
876,00 

16 750,00 810,00 876,00 942,00 1.014,00 
17 810,00 876,00 942,00 1.014,00 1.092^00 
18 876,00 942,00 1.014,00 1.092,00 1.176,00 
10 942,00 1.014,00 1.092,00 1.176,00 1.272,00 
20 [ 1.032,00 1 1.092,00 1.176,00 1.272,00 1.368,00 

21 1.092,00 1 1.176,00 1.272,00 1.368,00 1.476,00 
22 1.176,00 1.272,00 1.368,00 1.476,00 1.596,00 
23 1 1.272,00 ] 1.368,00 1.476,00 1.596,00 1.680,00 

24 1 1.368,00 ! 1.476,00 1.596,00 1.680,00 1.764,00 
25 1 1.476,00 1 1.596,00 1.680,00 L 1.764,00 1.896,00 

A N E X O 2 

T A B E L A D E V E N C I M E N T O S D O S C A R G O S D E P R O V I M E N T O E M 
COMISSÃO E D E DIREÇÃO 

I 
R E F . I D 

C D - 1 
C D - 2 
C D - 3 
C D - 4 
C D - 5 

C D - 6 
C D - 7 
C D - 8 
C D - 9 
C D - 1 0 
OD-11 
CtD-12 
C D - 1 3 
C D - 1 4 
G D - 1 5 

600,00 
750,00 
990,00 

1.032,00 
1.092,00 

1.176,00 
1.272,00 
1.368,00 
1.476,00 
1.596,00 
1.680,00 
1.764,00 
1.836,00 
1.920,00 
3.000,00 

648,00 
810,00 

1.032,00 
1.092,00 
1.176,00 

1.272,00 
1.368,00 
1.476,00 
1.596,00 
1.680,00 
1.764,00 
1.836,00 
1.920,00 
2.004,00 

696,00' 
876,00 

1.092,00 
1.176,00 
1.272,00 
1.368,00 
1.476,00 
1.596,00 
1.680,00 
1.764,00 
1.836,00 
1.920,00 
2.004,00 
2.088,00 

750,00 
942,00 

1.176,00 
1.272,00 
1.368,00 
1.476,00 
1.596,00 
1.680,00 
1.764,00 
1.836,00 
1.920,00 
2.004,00 
2.088,00 
2.124,00 

. 1 
810,00 

1.014,00 
1.272,00 
1.368,00 
1.476,00 
1.596,00 
1.680,00 
1.764,00 
1.836,00 
1.920,00 
2.004,00 
2.088,00 
2.124,00 
2.160,00 

L E I D E 3 D E D E Z E M B R O D E 1971 

D e c l a r a de u t i l i dade pública a C idade V i c e n t i n a "F r ede r i c o O z a n a m " , coro sed« 
- « S ^ em Jundiaí 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO P A U L O : 

Faço saber que a Assembléia Leg i s l a t i va decreta e eu promulgo a se­
gu inte l e i : 

A r t i g o l .o — É dec larada de ut i l idade pública a C idade V i c e n t i n a " F r e ­
derico O z a n a m " , com sede em Jundiaí. 

A r t i g o 2.0 — E s t a l e i entrará em vigor n a d a t a de sua publicação. 
Palácio dos Bande i ran tes , 3 de dezembro de 1971. 

L A U D O N A T E L 
Oswaldo M u l l e r d a S i l v a — Secretário da Justiça 
M a r i o R o m e u de L u c c a — Secretário d a Promoção Soc i a l 

Pub l i cado n a Assessoria Técnico-Legislativa, aos 3 de dezembro de 1971 
Ne lson Petersen d a Cos ta — D i r e t o r Admin i s t r a t i v o — Subst . 

L E I D E 3 D E D E Z E M B R O D E 1931 

Au to r i z a o Poder Execut ivo , por intermédio da Secre tar ia dos Serviços e Obras 
Pub l i cas , a cons t i tu i r sociedade po r ações, sob a denominação de C o m p a n h i a R e ­

g iona l de Água e Esgotos do V a l e do R i b e i r a 

0 G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO P A U L O : 

Faço saber que a Assembléia Leg i s la t i va decreta e eu promulgo a se­
guinte l e i : 

A r t i g o l .o — F i c a o Poder Execut ivo , por intermédio da Secre tar ia 
dos Serviços e Obras Públicas, autor i zado a promover a constituição, c om prazo 
de duração indeterminado , de sociedade por ações, que se denominará C o m p a n h i a 
Reg iona i de A g u a e Esgotos do V a l e do R i b e i r a . 

i l . o — A Sociedade a que se refere êsfce art igo terá por objeto a 
produção e a distribuição de água potável, p a r a abastecimento público, e a co le ta , 
a fastamento, t ra tamento e disposição f i n a l de esgotos sanitários, n a área t e r r i t o ­
r i a l dos Municípios de Ap ia f , B a r r a do T u r v o , Cananéia, Capão Bon i t o , E ldo rado 
Pau l i s ta , G u a p i a r a , Iguapé, Iporanga, I t a r i r i , Jacup i ranga , Juquiá, J u q u i t i b a , M i -
raca tu , Pariquera-Açu, P e d r o de Toledo, Registro , R ibe i r a , Ribeirão B r a n c o e 
Sete Ba r ras , podendo estender suas at iv idades a outras áreas d a mesma região. 

§ 2.0 — P a r a o desenvolv imento de suas at iv idades, poderá a Soc ie ­
dade promover convênios com os Municípios d a região ou incorporar no todo ou 
em parte, seu sistemas de água e esgotos, inc lus ive os imóveis que os Integram, 
sob a f o r m a de participação acionária n a subscrição do c a p i t a l i n i c i a l o u de seus 
aumentos . 

1 3.0 — Os convênios previstos no parágrafo anter ior estabelecerão, 
ent re outras, as condições de pagamento de serviços prestados, a vinculação, à 60-
«edade, do «s tema de arrecadação e a sujeição às normas que por e la forem 


